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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO 

 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO 

EFETIVO DO CARGO PROCURADOR JURÍDICO DO QUADRO 

PERMANENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE 

JÚLIO/MT 

 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR  

CADERNO DA PROVA OBJETIVA 



 

I N S T R U Ç Õ E S 

 

LEIA COM ATENÇÃO 
 

1. Este Caderno de Prova, com páginas numeradas de 1 a 19, é constituído de 40 (quarenta) questões objetivas, 

cada uma com 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 

 

01 a 10 – Língua Portuguesa 

11 a 40 – Conhecimentos Específicos 
 

2. Caso o Caderno de Prova esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o 

substitua. 
 

3. Sobre a Marcação do Cartão de Respostas 

 

As respostas deverão ser, obrigatoriamente, transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta não 

porosa, fabricada em material transparente, para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido 

para correção. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 

 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 

escolhida no CARTÃO DE RESPOSTAS, pinte completamente o círculo correspondente. 
 

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

Nº da 

Questão 
 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

 

3.2. Marque apenas uma alternativa para cada questão. 
 

3.3. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não 

houver marcação. 
 

3.4. Não rasure nem amasse o CARTÃO DE RESPOSTAS. 

 

4. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho. 
 

5. A duração da prova é 4 (quatro) horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS. 
 

6. Somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova, o candidato, depois de entregar seu Caderno 

de Prova e seu Cartão de Respostas, poderá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 

prova antes desse tempo deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desistência do concurso. 
 

7. Na página 19 deste Caderno de Prova, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser 

utilizada para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para 

posterior conferência com o gabarito somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova. 
 

8. Será permitida a saída de candidatos levando o Caderno de Prova somente na última meia hora de prova. 
 

9. Após o término da prova, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal o CARTÃO DE 

RESPOSTAS devidamente assinado (no espaço próprio) e preenchido. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Instrução: Leia o texto a seguir e responda às questões de 01 a 04. 

                                                      Eu, modo de usar: 

Pode invadir ou chegar com delicadeza, mas não tão devagar que me faça dormir. Não grite comigo, 

tenho o péssimo hábito de revidar. Acordo pela manhã com ótimo humor, mas… permita que eu escove os 

dentes primeiro. Toque muito em mim, principalmente nos cabelos, e minta sobre minha nocauteante beleza. 

Tenho vida própria, me faça sentir saudades, conte algumas coisas que me façam rir, mas não conte piadas e 

nem seja preconceituoso, não perca tempo, cultivando este tipo de herança de seus pais. Viaje antes de me 

conhecer, sofra antes de mim para reconhecer-me um porto, um albergue da juventude. Eu saio em conta, 

você não gastará muito comigo. Acredite nas verdades que digo e também nas mentiras, elas serão raras e 

sempre por uma boa causa. Respeite meu choro, me deixe sozinha, só volte quando eu chamar, e não me 

obedeça sempre que eu também gosto de ser contrariada. (Então fique comigo quando eu chorar, 

combinado?). 

Seja mais forte que eu e menos altruísta! Não se vista tão bem… gosto de camisa para fora da calça, gosto 

de braços, gosto de pernas e muito de pescoço. Reverenciarei tudo em você que estiver a meu gosto: boca, 

cabelos, os pelos do peito e um joelho esfolado, você tem que se esfolar às vezes, mesmo na sua idade. Leia, 

escolha seus próprios livros, releia-os. Odeie a vida doméstica e os agitos noturnos. Seja um pouco caseiro e 

um pouco da vida, não de boate que isto é coisa de gente triste. Não seja escravo da televisão, nem xiita 

contra. Nem escravo meu, nem filho meu, nem meu pai. Escolha um papel para você que ainda não tenha 

sido preenchido e o invente muitas vezes. 

Me enlouqueça uma vez por mês, mas me faça uma louca boa, uma louca que ache graça em tudo 

que rime com louca: loba, boba, rouca, boca… Goste de música e de sexo. Goste de um esporte não muito 

banal. Não invente de querer muitos filhos, me carregar pra a missa, apresentar sua família… isso a gente vê 

depois… se calhar…deixa eu dirigir o seu carro, que você adora. Quero ver você nervoso, inquieto, olhe 

para outras mulheres, tenha amigos e digam muitas bobagens juntos. Não me conte seus segredos… me faça 

massagem nas costas. Não fume, beba, chore, eleja algumas contravenções. Me rapte! Se nada disso 

funcionar… experimente me amar! 
(MEDEIROS, M. Cartas Extraviadas e Outros Poemas. Porto Alegre: LP&M, 2010.) 

 

QUESTÃO 01 

Muitas informações dadas no texto possibilitam ao leitor deduzir ideias que são denominadas implícitas. 

Cada item apresenta uma ideia expressa no texto e uma implícita a partir dela. Analise os itens a seguir. 
 

I. Acordo pela manhã com ótimo humor mas… permita que eu escove os dentes primeiro.→ A mulher 

não gostaria de ser abordada antes de escovar os dentes. 

II. nem seja preconceituoso, não perca tempo, cultivando este tipo de herança de seus pais. → A 

mulher sugere que o preconceito é aprendido socialmente. 

III. Toque muito em mim, principalmente nos cabelos, e minta sobre minha nocauteante beleza.→ A 

mulher se considera bonita e quer ser acariciada. 

IV. deixa eu dirigir o seu carro, que você adora  → A mulher sabe que o homem não gosta de que outros 

dirijam o carro dele.  
 

Estão corretos os itens 

[A] II e III, apenas. 

[B] I, III e IV, apenas. 

[C] I, II, III e IV. 

[D] I, II e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 02 

A respeito de efeitos de sentido em trechos do texto, assinale a afirmativa correta. 

[A] No trecho Não seja escravo da televisão, nem xiita contra., há sentido de adição. 

[B] Em Não grite comigo, tenho o péssimo hábito de revidar., há sentido de consequência. 

[C] No trecho Seja mais forte que eu e menos altruísta!, há sentido de explicação. 

[D] Em Me enlouqueça uma vez por mês, mas me faça uma louca boa, há sentido de conclusão. 
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QUESTÃO 03 

Tome os trechos: 
 

1. Me enlouqueça uma vez por mês, mas me faça uma louca boa, uma louca que ache graça em tudo 

que rime com louca: loba, boba, rouca, boca… 

2. Eu, modo de usar: 

3. Não fume, beba, chore, eleja algumas contravenções. 
 

Sobre o uso de sinais de pontuação nesses trechos, assinale a afirmativa correta. 

[A] Os dois pontos usados nos trechos 1 e 2 indicam enumeração e esclarecimento, respectivamente. 

[B] As vírgulas do trecho 3 exercem a mesma função que as três últimas do trecho 1: separar orações 

coordenadas. 

[C] A primeira vírgula do trecho1 separa a oração subordinada da principal. 

[D] A vírgula do trecho 2 serve para anunciar a fala da personagem. 

 

QUESTÃO 04 

Há no texto uso de adjetivos que se flexionam somente em número. Assinale o trecho em que há exemplos 

desse fato linguístico. 

[A] Acredite nas verdades que digo e também nas mentiras, elas serão raras e sempre por uma boa causa. 

[B] Odeie a vida doméstica e os agitos noturnos. 

[C] Seja mais forte que eu e menos altruísta! 

[D] Quero ver você nervoso, inquieto, olhe para outras mulheres, tenha amigos e digam muitas bobagens 

juntos. 

 

QUESTÃO 05 

No Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, a Base XV estabelece: 1º) Emprega-se o hífen nas palavras 

compostas por justaposição que não contêm formas de ligação e cujos elementos, de natureza nominal, 

adjetival, numeral ou verbal, constituem uma unidade sintagmática e semântica e mantêm acento próprio, 

podendo dar-se o caso de o primeiro elemento estar reduzido. 

Assinale a alternativa em que os dois exemplos grafam-se corretamente, segundo essa regra. 

[A] para-quedas  –  primeiro-ministro 

[B] arco-íris  –  azul-escuro 

[C] ponta-pé  –  conta-gotas 

[D] manda-chuva  –  guarda-chuva 

 

QUESTÃO 06 

Os substantivos sofrem flexões (gênero, número e grau) que são essenciais para a construção dos enunciados 

e a comunicação eficiente. Sobre esse tema, leia atentamente os trechos a seguir. 
 

I.  A rainha do pop afirmou com todas as letras que, para chegar ao sucesso, sofreu muitos e variados 

reveses que ela considerou como desafios a exigir esforços e resiliência. → A palavra reveses é plural 

de revés. 

II.  Os investigadores não conseguiram encontrar nenhuma testemunha que pudesse ter presenciado o 

assassinato da advogada no domingo. → A palavra testemunha, por estar no feminino, refere-se à 

pessoa do sexo feminino. 

III.  Quase todos os dias, recebo informações dos grupos policiais do bairro sobre charlatães agindo nas 

proximidades do shopping e das agências bancárias. → A palavra charlatães é plural de charlatão. 

IV.  As bandeirolas tremulavam ao vento quando o carro do ditador passou em direção ao estádio onde 

estavam aprisionados os políticos contrários ao regime. → A palavra bandeirolas está no grau 

diminutivo de bandeiras. 
 

Estão corretos os trechos 

[A] I, II e III, apenas. 

[B] II e IV, apenas. 

[C] III e IV, apenas. 

[D] I, III e IV, apenas. 
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Instrução: Leia o texto e responda às questões 07 e 08. 
 

Duplamente pobres são as mulheres que padecem situações de exclusão, maus-tratos e violência, porque 

frequentemente têm menores possibilidades de defender os seus direitos. Todavia, também entre elas, 

encontramos continuamente os mais admiráveis gestos de heroísmo na defesa e no cuidado da fragilidade 

das suas famílias. 
                                                                                                (FRANCISCO. Evangelii Gaudium. São Paulo: Paulus Ed., 2013.) 

 

QUESTÃO 07 

Assinale a reescrita do texto que mantém o sentido com coesão, coerência e correção gramatical. 

[A] Duplamente pobres são as mulheres que padecem situações de exclusão, maus-tratos e violência, por 

frequentemente terem menores possibilidades para defender os seus direitos. Mas, todavia, também 

entre elas, encontram-se continuamente os mais admiráveis gestos de heroísmo na defesa e no cuidado 

da fragilidade das suas famílias. 

[B] As mulheres duplamente pobres que padecem situações de exclusão, maus-tratos e violência, porque 

frequentemente têm menores possibilidades de defender os seus direitos. Todavia, também entre elas, 

encontramos continuamente os mais admiráveis gestos de heroísmo na defesa e no cuidado da 

fragilidade das suas famílias. 

[C] As mulheres que padecem situações de exclusão, maus-tratos e violência são duplamente pobres, 

porque frequentemente têm menores possibilidades de defender os seus direitos. No entanto, também 

entre elas, encontramos continuamente os mais admiráveis gestos de heroísmo na defesa e no cuidado 

da fragilidade das suas famílias. 

[D] Duplamente pobres são as mulheres, pois que padecem situações de exclusão, maus-tratos e violência, 

porque frequentemente têm menores possibilidades de defender os seus direitos. No entanto, também 

entre elas, encontram-se continuamente os mais admiráveis gestos de heroísmo na defesa e no cuidado 

da fragilidade das suas famílias. 

 

QUESTÃO 08 

Sobre elementos coesivos, responsáveis pelas ligações entre partes do texto, marque V para as afirmativas 

verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) A palavra que, por ser conjunção, estabelece coesão sequencial à oração anterior. 

(       ) O pronome elas estabelece coesão anafórica, retomando o sentido da palavra mulheres. 

(       ) Coesivamente, os pronomes possessivos seus e suas relacionam o sentido de direitos e famílias, 

respectivamente, com mulheres. 

(       ) No trecho porque frequentemente têm menores possibilidades, a coesão se dá por reiteração. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, F, V, V 

[B] F, V, V, F 

[C] V, F, F, V 

[D] V, V, F, F 

 

QUESTÃO 09 

 A respeito da regência nominal e verbal relativa à norma culta da língua escrita, assinale a afirmativa que 

apresenta regência INCORRETA. 

[A] Comum hoje em dia vermos, até em reportagens, que jovens desobedecem os pais muito 

frequentemente.  

[B] Aquele médico, perito em criminologia, não conseguiu decifrar o porquê de as balas não terem atingido 

o policial militar. 

[C] A dona de casa foi à feira, mas não encontrou as frutas que queria, tangerina e manga rosa. 

[D] Os alunos atualmente, mesmo os do nível superior, encontram-se surdos aos apelos para que se 

dediquem mais aos estudos. 
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QUESTÃO 10 

Há verbos na língua portuguesa que exigem regências diferentes a depender do sentido que indicam. 

Assinale a afirmativa em que a regência verbal acontece de acordo com as regras da norma culta da escrita 

em termos do sentido pretendido. 

[A] Todos preferimos um belo churrasco num domingo de sol.  

[B] Antes de dispensar o empregado, o empresário pagou-o todos os direitos.  

[C] O delegado informou que procederá as investigações com o máximo de cuidado. 

[D] As crianças assistiram ao acidente que vitimou seus pais e ficaram abaladíssimas. 

 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
QUESTÃO 11 

Em sede de julgamento monocrático de recurso extraordinário no Supremo Tribunal Federal, o ministro 

Relator Edson Fachin enfatizou que “a regra relativa à iniciativa legislativa aplica-se apenas aos casos em 

que a obrigação imposta por lei não deriva automaticamente da própria Constituição”. 
(RE 1.308.883 SP, Decisão de 07-4-2021, disponível em: 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE1308883.pdf. Acesso em: 16 jun. 2024.) 
 

Em relação ao controle de constitucionalidade de iniciativa de lei no processo legislativo municipal, assinale 

a afirmativa correta acerca do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

[A] Lei municipal de iniciativa parlamentar, que veda a nomeação na Administração Pública direta e 

indireta de pessoas condenadas pela Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), não viola o princípio da 

separação dos poderes.  

[B] É de competência privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de toda lei que crie despesa para a 

Administração Pública municipal, pois tal matéria diz respeito à organização administrativa ou à 

atribuição de seus órgãos.  

[C] É permitida interpretação ampliativa das normas constitucionais de limitação da iniciativa parlamentar 

no processo legislativo municipal, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo.  

[D] Ao Chefe do Poder Executivo compete, privativamente, a iniciativa de lei sobre nepotismo na 

Administração Pública, visto tratar de matéria respeitante ao regime jurídico dos servidores do 

Município.  

 

QUESTÃO 12 

Os princípios constitucionais tributários são postulados que têm por destinatário exclusivo o poder estatal, 

que se submete à imperatividade das restrições neles impostas. Neste contexto, com base no texto 

constitucional, analise as afirmativas. 
 

I. É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

II. É vedado à União tributar a remuneração e os proventos dos agentes públicos dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes.  

III. É vedado à União instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios, ressalvada a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do 

desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País.   

IV. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e 

serviços, exceto os de natureza essencial, em razão de sua procedência ou destino.  
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e III, apenas. 

[B] I, III e IV, apenas. 

[C] II e IV, apenas.  

[D] I e II, apenas. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630101
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE1308883.pdf
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QUESTÃO 13 

Ao dispor sobre os orçamentos públicos, o § 10 do artigo 165 da Constituição Federal, em sua redação 

atualizada, prescreve: “A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, adotando 

os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à 

sociedade”. 
 

Segundo o texto constitucional vigente, a referida obrigação de executar a programação do orçamento, nos 

termos da lei de diretrizes orçamentárias, aplica-se 

[A] exclusivamente às despesas primárias obrigatórias. 

[B] exclusivamente às despesas primárias discricionárias. 

[C] preferencialmente às despesas primárias discricionárias. 

[D] preferencialmente às despesas primárias obrigatórias. 

 

QUESTÃO 14 

Considerando as disposições constitucionais relacionadas ao turismo, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como 

fator de desenvolvimento social e econômico. 

[B] Compete aos Municípios organizar os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte turístico 

intermunicipal. 

[C] O turismo foi incluído no texto constitucional nas disposições atinentes aos princípios gerais da 

atividade econômica. 

[D] Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao 

patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

 

QUESTÃO 15 

De acordo com o disposto na Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) sobre o 

tema das garantias da proposta e do contrato administrativo, marque V para as afirmativas verdadeiras e F 

para as falsas.  
 

(       ) A garantia da proposta poderá ser exigida como requisito de pré-habilitação, desde que não seja 

superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, exceto na modalidade pregão. 

(       ) O valor integral da garantia de proposta será executada se houver recusa em assinar o contrato ou 

falta de apresentação dos documentos para a contratação. 

(       ) O contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro-garantia, 

enquanto o contrato estiver suspenso por ordem ou inadimplemento da Administração.  

(       ) Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia, quando exigida mediante previsão 

no edital, será fixada em percentual variável entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo 

de 10% (dez por cento). 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, F, V 

[B] V, V, F, F 

[C] F, V, V, F 

[D] F, F, V, V 
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QUESTÃO 16 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Em ação ajuizada em desfavor do Município dos Lírios, o titular de uma propriedade rural próxima a um 

loteamento de casas, regularmente aprovado pela Administração municipal para implantação de um 

empreendimento imobiliário, relatou que a Prefeitura ocupou indevidamente parcela da área de sua 

propriedade para execução das obras de uma avenida que dá acesso ao novo residencial. Durante a instrução 

processual, restou demonstrado que a ocupação pelo ente municipal resultou na incorporação de forma 

irreversível e plena de parte do bem imóvel particular ao patrimônio público.  
 

Sobre a modalidade de intervenção do poder público na propriedade privada caracterizada na situação fática 

retratada e o respectivo prazo prescricional aplicável à pretensão indenizatória, é correto afirmar: 

[A] O prazo prescricional das ações indenizatórias por desapropriação indireta, na hipótese em que o Poder 

Público tenha realizado obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ao imóvel, é de 10 

(dez) anos, conforme parágrafo único do art. 1.238 do Código Civil.  

[B] O prazo prescricional das ações indenizatórias por desapropriação indireta é de 15 (quinze) anos, na 

medida em que o parágrafo único do art. 1.238 do Código Civil destina-se especificamente a regular os 

direitos de posseiro particular que ocupa o imóvel para uso residencial ou produtivo. 

[C] O prazo prescricional das ações indenizatórias por desapropriação direta, na hipótese de ocupação de 

área privada pelo Poder Público para fins de utilidade pública, é de 10 (dez) anos, conforme regulado 

pelo Decreto-lei n.º 3.365/1941. 

[D] O prazo prescricional das ações indenizatórias por desapropriação direta, na hipótese de ocupação de 

propriedade privada pelo Poder Público para fins de interesse social, é de 15 (quinze) anos, conforme 

regulado pela Lei n.º 4.132/1962. 

 

 

QUESTÃO 17 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Modesto, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo no Município de Campos de Júlio/MT, obteve 

decisão judicial favorável para implantação imediata, em folha de pagamento, de diferenças salariais 

decorrentes de progressão funcional. O Município deu cumprimento à ordem judicial, mas interpôs recurso à 

instância superior.  

Por ocasião do julgamento do recurso, o citado provimento jurisdicional foi revogado, mas nada foi 

mencionado no acórdão quanto aos valores recebidos pelo autor da ação, razão pela qual a Procuradoria 

Municipal foi consultada pela Administração acerca das medidas que deveriam ser adotadas.  
 

De acordo com o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campos de Júlio/MT (Lei 

Complementar Municipal n.º 01/2008 e alterações), em resposta à consulta jurídica formulada, é correto 

afirmar: 

[A] A Administração comunicará ao servidor que os valores percebidos, em virtude de provimento 

jurisdicional posteriormente revisto, serão imediatamente inscritos em dívida ativa para fins de cobrança 

em sede de execução fiscal. 

[B] A Administração comunicará ao servidor que os valores percebidos, em virtude de decisão judicial 

posteriormente revista, deverão ser repostos em parcelas mensais descontadas da remuneração, 

ressalvado o cabimento de notificação para pagamento integral se o servidor não estiver mais em 

atividade. 

[C] O Município deverá propor ação judicial em desfavor do servidor visando declarar a exigibilidade da 

reposição dos valores pagos, uma vez que os acréscimos remuneratórios foram usufruídos de boa-fé e 

integraram o patrimônio do beneficiário. 

[D] O Município ficará impedido de cobrar os valores percebidos pelo servidor por força de decisão 

judicial, ainda que posteriormente revogada, em vista da natureza alimentar das diferenças salariais e do 

princípio da irrepetibilidade dos alimentos. 
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QUESTÃO 18 

Com base nas disposições da Lei Orgânica do Município de Campos de Júlio/MT acerca dos atos municipais 

e do processo administrativo, analise as afirmativas. 
 

I. Os poderes públicos municipais promoverão a consolidação, a cada dois anos, por meio de publicação 

oficial, das leis e dos atos normativos municipais, que serão mantidos em arquivo, ao qual será 

facultado o acesso a qualquer pessoa. 

II. A formalização dos atos administrativos de competência do Prefeito Municipal dar-se-á, por meio de 

decreto, numerado em ordem cronológica, quando se tratar, entre outros casos, de abertura de créditos 

suplementares, especiais e extraordinários.  

III. A abertura de sindicância, processos administrativos e aplicação de penalidades, de competência do 

Prefeito Municipal, dar-se-á, mediante portaria, numerada em ordem cronológica. 

IV. A autoridade administrativa, ao expedir atos constitutivos e disciplinares, decidirá em conformidade 

com as razões expostas em relatórios e pareceres, sob pena de nulidade da decisão por carência de 

motivação.  

Estão corretas as afirmativas 

[A] I e II, apenas. 

[B] I, III e IV, apenas. 

[C] I, II e III, apenas. 

[D] II e IV, apenas.  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

QUESTÃO 19 

Leia o seguinte excerto: 
 

Dentre as diversas inovações trazidas pela reforma tributária, temos uma bastante interessante, e que está 

relacionada com a organização e posicionamento das normas no ordenamento jurídico fiscal: A criação de 6 

novos princípios no Sistema Tributário Nacional, em matérias bastante sensíveis aos contribuintes e à 

sociedade contemporânea. (...) 
 

Portanto, além dos já tradicionais princípios tributários da legalidade, isonomia, capacidade contributiva, 

irretroatividade da lei tributária, anterioridade, e do não confisco, a EC 132/23 inseriu no parágrafo terceiro 

do art. 145 de nossa Constituição Federal os novos princípios da simplicidade, da transparência, da justiça 

tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente, e o da atenuação dos efeitos regressivos, no 

parágrafo quarto. É importante destacarmos que os novos princípios, mais do que normas jurídicas, 

veiculam compromissos do Sistema Tributário Nacional com uma atividade arrecadatória mais eficiente, 

transparente e inclusiva, com fortes traços de inclusão e consenso junto aos contribuintes. (...) 
 

(VIGNA, Paulo Roberto. Os novos princípios do sistema tributário nacional e a reforma tributária. Disponível em: 

https://www.migalhas.com.br/depeso/409004/novos-principios-do-sistema-tributario-nacional-e-a-reforma-tributaria. Acesso em: 

23 jun. 2024.) 
 

Sobre os novos princípios incluídos no Sistema Tributário Nacional pela Emenda Constitucional n.º 

132/2023, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] O princípio da simplicidade enuncia que tanto a instituição de tributos quanto a fiscalização das 

obrigações tributárias principal e acessórias devem ser pautadas pela clareza e praticidade, de modo a 

facilitar o cumprimento dos deveres dos contribuintes. 

[B] O princípio da transparência está estritamente relacionado com a facilitação do acesso às melhores 

práticas fiscais, à legislação tributária e à disponibilização de informações sobre benefícios fiscais e 

obrigações tributárias. 

[C] O princípio da justiça tributária visa conciliar o processo de arrecadação fiscal, relacionado à 

necessidade de manutenção do Estado por meio da imposição de tributos, com a proteção do direito de 

propriedade privada e da liberdade dos agentes econômicos em uma sociedade civil organizada. 

[D] O princípio de defesa do meio ambiente é inerente à função parafiscal exercida por certos impostos e 

taxas, mediante o emprego de medidas como a tributação específica de atividades ou produtos 

prejudiciais ao meio ambiente, bem como o desestímulo a práticas danosas aos recursos naturais. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/409004/novos-principios-do-sistema-tributario-nacional-e-a-reforma-tributaria
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QUESTÃO 20 

Em conformidade com as disposições normativas sobre solidariedade passiva na relação jurídico-tributária, 

marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
 

(       ) No caso de duas ou mais pessoas serem proprietárias de um mesmo bem imóvel urbano, identifica-

se a solidariedade passiva quanto ao adimplemento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU), em razão de uma situação de fato que lhes é comum.  

(       ) Decorre da solidariedade passiva de direito, a exigência do Imposto sobre Transmissão de Bens 

Inter Vivos (ITBI) de um tabelião, em razão de ato por ele praticado no seu ofício, quando o ente 

municipal estiver impossibilitado de exigir o cumprimento da obrigação principal do contribuinte, 

vendedor ou comprador, na forma prescrita em lei. 

(       ) Quanto aos efeitos subjetivos da solidariedade passiva, tal como previsto na legislação civil, a 

interrupção do prazo prescricional da pretensão tributária operada contra um codevedor não 

prejudica aos demais coobrigados. 

(       ) A isenção ou remissão de crédito tributário exonera todos os obrigados, salvo se conferida 

pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade passiva quanto aos demais pelo 

saldo. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, F, V, F 

[B] V, V, F, F 

[C] V, V, F, V 

[D] F, F, V, V 

 

 

 

QUESTÃO 21 

De acordo com disposições do Código Tributário do Município de Campos de Júlio/MT (Lei Complementar 

Municipal n.º 9/2022 e alterações), acerca do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 

assinale a afirmativa correta. 

[A] A inscrição no Cadastro Mobiliário Municipal – CMT poderá ser suspensa, de ofício ou por solicitação 

do contribuinte, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, sob pena de ser cancelada, caso não seja reativada 

após tal período.   

[B] É considerado como estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, que configure unidade econômica ou profissional, o qual é descaracterizado em caso de 

prestação de serviço habitual fora do estabelecimento situado no Município.  

[C] São responsáveis diretos pela retenção dos valores referentes ao ISSQN as pessoas jurídicas, ainda que 

imunes ou isentas, tomadoras ou intermediárias dos serviços legalmente descritos, independentemente 

de o prestador possuir ou não estabelecimento ou domicílio no Município.  

[D] Em relação aos serviços prestados por sociedade de profissionais e por escritórios de serviços contábeis 

optantes do Simples Nacional, a única modalidade de lançamento prevista é mensalmente, por 

homologação.  
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QUESTÃO 22 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

A empresa JKM, do ramo de prestação de serviços de execução, por empreitada ou subempreitada, de obras 

de construção civil, estabelecida no Município de Campos de Júlio/MT, responde a um processo de 

execução fiscal movido pela Fazenda Municipal referente a créditos tributários, a título de Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), vencidos no período de 2020 a 2022, inscritos em dívida ativa. 

Por se tratar de pessoa jurídica em processo de recuperação judicial, a Procuradoria Municipal de Campos 

de Júlio foi intimada a se manifestar no referido processo de execução fiscal acerca de eventuais medidas 

conciliadoras para negociação dos créditos fiscais. 
 

Com base nas disposições do Código Tributário do Município de Campos de Júlio/MT (Lei Complementar 

Municipal n.º 9/2022 e alterações), é correto afirmar acerca da situação retratada: 

[A] Caso haja interesse do exequente na resolução do respectivo processo, o Secretário Municipal da 

Fazenda poderá autorizar a transação, mediante concessões mútuas, condições e garantias especiais, 

inclusive por meio de redução do valor principal do crédito tributário atualizado. 

[B] Ao devedor em recuperação judicial, na falta de lei municipal específica, é prevista a concessão de 

parcelamento em prazo não inferior ao concedido pela lei federal, observadas as condições estabelecidas 

no Código Municipal. 

[C] É necessária a aprovação de lei municipal específica que disponha sobre as condições de parcelamento 

dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial, visto que as condições previstas no Código 

Municipal não se aplicam aos créditos ajuizados.  

[D] Cabe ao Município habilitar o seu crédito no processo de recuperação judicial, tendo em vista que a 

cobrança judicial do crédito tributário é sujeita a concurso de credores, respeitada a preferência dos 

créditos trabalhistas e acidentários.  

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

QUESTÃO 23 

O Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campos de Júlio/MT (Lei Complementar Municipal n.º 

01/2008 e alterações) prescreve: 
 

Art. 255. O regime de previdência dos servidores públicos do Município de Campos de Júlio-MT é o 

Regime Geral de Previdência Social, vinculado ao Instituto Nacional de Seguro Social-INSS. 
 

Considerando a redação vigente da Constituição Federal e as disposições transitórias previstas na Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, até que lei complementar disponha sobre a redução de idade ou tempo de 

contribuição, é assegurada aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ao professor que 

comprove 

[A] 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério 

na educação infantil e no ensino fundamental e médio e tenha, pelo menos, 55 (cinquenta e cinco) anos 

de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem. 

[B] 20 (vinte) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio e tenha, pelo menos, 57 (cinquenta e sete) anos de 

idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

[C] 20 (vinte) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio e tenha, pelo menos, 55 (cinquenta e cinco) anos de 

idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

[D] 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério 

na educação infantil e no ensino fundamental e médio e tenha, pelo menos, 57 (cinquenta e sete) anos de 

idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem.  
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QUESTÃO 24 

De acordo com as disposições da Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS (Lei n.º 8.742/1993 e 

alterações) acerca da organização e gestão do denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

assinale a afirmativa correta. 

[A] O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas 

entidades e organizações de assistência social abrangidas pela legislação de referência. 

[B] O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a unidade pública de abrangência e gestão 

municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se 

encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que 

demandam intervenções especializadas da proteção social especial.  

[C] A proteção social básica será ofertada pela rede socioassistencial, de forma integrada, direta e 

exclusivamente pelos entes públicos integrantes do SUAS, respeitadas as especificidades de cada ação. 

[D] Denomina-se proteção social especial o conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 

assistência social que visa prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários.   

 

 

QUESTÃO 25 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Clara Flor é pessoa com deficiência moderada e beneficiária do Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

previsto na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei n.º 8.742/1993 e alterações) desde a infância. A 

família de Clara Flor atende aos critérios de renda previstos na LOAS e possui inscrição atualizada no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). 

Clara Flor foi recentemente aprovada em concurso público promovido por município mato-grossense para 

cargo de nível fundamental em vaga reservada para pessoa com deficiência, com remuneração inicial 

inferior a 2 (dois) salários mínimos.  
 

Em relação aos benefícios previstos na LOAS concedidos no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

como ficará a situação de Clara Flor quando iniciar o exercício de atividade remunerada no cargo público? 

[A] O BPC será integralmente mantido pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, desde que a beneficiária atenda 

aos critérios relativos ao limite máximo de remuneração e à renda familiar.  

[B] O BPC será suspenso, tampouco será concedido o auxílio-inclusão, pois este benefício visa garantir o 

acesso de trabalhadores com deficiência ao mercado de trabalho no setor privado e não é estendido a 

servidores públicos.  

[C] O BPC será suspenso, mas será concedido o auxílio-inclusão, no valor correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) do salário-mínimo vigente, a ser mantido pelo prazo máximo de duração do estágio 

probatório.  

[D] O BPC será suspenso, mas será concedido o auxílio-inclusão, no valor correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) do salário-mínimo vigente, a ser mantido enquanto a beneficiária atender aos critérios 

relativos ao limite máximo de remuneração e à renda familiar.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

QUESTÃO 26 

Com base nas normas do Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105/2015 e alterações), analise as afirmativas 

acerca de ato atentatório à dignidade da justiça. 
 

I. Salvo disposições específicas, constitui ato atentatório à dignidade da justiça a violação dos deveres de 

cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à 

sua efetivação, bem como de não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso. 

II. O ato atentatório à dignidade da justiça será punido pelo juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis 

e processuais cabíveis, mediante aplicação de multa ao responsável de até vinte por cento do valor da 

causa, de acordo com a gravidade da conduta.  

III. Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa por ato atentatório à dignidade da justiça 

poderá ser relevada ou fixada em até cinco salários mínimos. 

IV. O advogado público não pode ser compelido a cumprir decisão judicial no lugar da autoridade pública, 

tampouco responde pela multa imposta por não cumprimento de provimento jurisdicional, devendo 

eventual responsabilidade disciplinar ser apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria, ao 

qual o juiz oficiará. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II, III e IV. 

[B] I, II e IV, apenas. 

[C] II e IV, apenas. 

[D] I e III, apenas.  

 

QUESTÃO 27 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

O Município de Campos de Júlio/MT propôs ação de execução fiscal em face de pessoa jurídica, em 

situação inabilitada nos cadastros tributários, bem como arrolou o empresário individual, identificado no 

documento de constituição da empresa, como corresponsável na Certidão de Dívida Ativa. 

Após o cumprimento do mandado de citação, o executado apresentou exceção de pré-executividade 

arguindo sua ilegitimidade passiva, em virtude de ter sido vítima de fraude na constituição da pessoa 

jurídica, decorrente da utilização indevida de seus documentos pessoais por estelionatários. Apresentou 

documentação comprobatória da falsidade da assinatura aposta no requerimento de abertura da empresa. 

Pugnou pela extinção do feito e pela condenação da Fazenda Municipal ao pagamento de honorários 

advocatícios. 

Diante disso, a Procuradoria Municipal promoveu o cancelamento de ofício da Certidão de Dívida Ativa, 

bem como requereu a extinção do processo de execução fiscal, sem qualquer ônus para as partes, com 

fundamento na legislação que disciplina o rito da execução fiscal. 
 

Analisando a situação retratada, sob a ótica da legislação processual civil (Lei n.º 13.105/2015 e alterações) 

aplicável à fixação da verba sucumbencial, é correto afirmar: 

[A] Com base no princípio da causalidade, como exceção à regra da sucumbência, o Município não deve 

responder pelo pagamento dos honorários advocatícios porque não deu causa ao processo. 

[B] Com base no princípio da sucumbência, a perda do objeto da ação executiva não é suficiente para 

eximir o Município de pagar os honorários do advogado que patrocinou a causa em favor da parte 

vencedora. 

[C] Consoante entendimento jurisprudencial dominante, não cabe condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios, em sede de exceção de pré-executividade, por falta de previsão legal. 

[D] Em vista da resistência à pretensão da parte executada, é cabível a condenação do ente municipal ao 

pagamento de honorários em favor do advogado que representa a parte vencedora. 
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QUESTÃO 28 

Leia o seguinte excerto sobre a incorporação da técnica de ampliação do colegiado durante o processo 

legislativo que originou o Código de Processo Civil de 2015: 
 

Numa tentativa de promover a simplificação do sistema processual, após intensas discussões ao longo do 

processo legislativo – que durou até os últimos instantes da votação do CPC de 2015 na Sessão Plenária do 

Senado, que se realizou no dia 17 de dezembro de 2014 (BUENO, 2018) –, e atendendo as críticas de boa 

parte da doutrina, foi suprimido do ordenamento jurídico o recurso de embargos infringentes, disciplinado 

pelos arts. 530 a 534 do CPC de 1973, voltado à rediscussão de causa ou recurso cujo resultado de 

julgamento foi não unânime. 

Todavia, já no apagar das luzes do processo legislativo (RODRIGUES, 2016), no  lugar  da  espécie  

recursal  extinta,  foi  incluído  no  diploma  processual  uma inovadora  técnica  processual  de  julgamento,  

a  qual  teve  por  escopo,  nas  palavras de Marcelo  Abelha  Rodrigues  (2016),  preservar  o  princípio  da  

colegialidade  dos tribunais  no  seu  sentido  mais  profundo  e  verdadeiro,  buscando  dar  ao  julgamento 

uma  segurança  maior  com  o  aumento  do  número  de  julgadores,  exatamente  como ocorre no Código 

de Processo Civil de 1973 com o recurso suprimido (NEVES, 2018, p. 1430-1431). 
 

(SOARES, Rodrigo Canella. A técnica de ampliação do colegiado no julgamento não unânime do recurso de apelação e o 

incidente de assunção de competência n.º 1 do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Revista da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, [S.l.], v. 23, n. 46, p. 25-45, nov. 2019. ISSN 2177-8337. Disponível em: 

<http://lexcultccjf.trf2.jus.br/index.php/revistasjrj/article/view/213>. Acesso em: 25 jun. 2024. doi: https://doi.org/10.30749/2177-

8337.v23n46p25-45.) 

 

Em consonância com as disposições da legislação processual civil vigente acerca da técnica em comento, 

assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A técnica de ampliação do colegiado não é aplicada ao julgamento do incidente de assunção de 

competência e ao de resolução de demandas repetitivas, nem ao julgamento não unânime proferido, nos 

tribunais, pelo plenário ou pela corte especial. 

[B] O julgamento terá prosseguimento com a presença de outros julgadores em número suficiente para 

garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o 

direito de sustentar oralmente suas razões perante os julgadores. 

[C] É técnica aplicada ao julgamento não unânime proferido em recurso de apelação, inclusive em remessa 

necessária, bem como em agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que julgar 

parcialmente o mérito, e em ação rescisória, quando o julgamento for a rescisão da sentença. 

[D] Por ocasião do prosseguimento do julgamento na mesma sessão ou em sessão a ser designada com a 

presença de outros julgadores, é admitida a revisão dos votos pelos julgadores que já tiverem votado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://lexcultccjf.trf2.jus.br/index.php/revistasjrj/article/view/213
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QUESTÃO 29 

A respeito do incidente de arguição de inconstitucionalidade previsto no Código de Processo Civil (Lei n.º 

13.105/2015 e alterações), marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
 

(       ) Além das partes envolvidas na demanda, são legitimados ativos para propor o incidente: o 

Ministério Público, o relator do recurso na Turma ou Câmara, quando o processo for submetido a 

órgão fracionário, ou qualquer outro juiz de órgão do Tribunal ao qual a causa esteja submetida. 

(       ) O incidente poderá ser suscitado em qualquer processo que esteja submetido aos Tribunais, seja 

em decorrência de julgamento de recursos, causas da competência originária dos Tribunais e 

aquelas submetidas ao duplo grau de jurisdição. 

(       ) Os órgãos fracionários dos Tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição 

de inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo 

Tribunal Federal sobre a questão.  

(       ) No controle difuso de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, 

caso acolhida a arguição pela Turma ou Câmara, a questão será submetida ao plenário do Tribunal 

ou ao seu órgão especial, em sessão de julgamento com a manifestação obrigatória do ente 

responsável pela edição do ato questionado.  
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, V, V, F 

[B] V, F, F, V 

[C] V, V, V, F 

[D] F, F, V, V 

 

DIREITO CIVIL 

 
 

Instrução: Leia o excerto sobre alterações promovidas na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-lei n.º 4.657/1942 e alterações) para responder às questões 30 e 31. 
 

No caso daquela autoridade pública que assina um contrato administrativo ou que pratica atos em licitações, 

há inúmeras oportunidades de responsabilidades que se acrescem a um sistema que nem sempre considera o 

bis in idem, acrescentando, então, responsabilidades em uma realidade de sobreposição de distintos órgãos 

de controle, algo que a LINDB, a partir da Lei n.º 13.655/2018, procura tentar equacionar.  

Percebe-se que inúmeros agentes públicos procuram se escusar de assinar diretamente contratos 

administrativos, pois quem assina um contrato administrativo pode ser submetido, entre outras, às 

responsabilidades administrativa, civil, criminal e por improbidade. Para evitar esses excessos, a LINDB 

procurou, conforme será visto, limitar as esferas de responsabilidades (exceto na instância administrativo-

disciplinar), para as situações de dolo ou erro grosseiro, conforme seu artigo 28, com redação da Lei n.º 

13.655/2018.  

Houve o estímulo para que haja decisões mais “consequenciais”, que compulsem o chamado “primado da 

realidade”, ponderando consequências jurídicas e administrativas das invalidações de atos, contratos, ajuste, 

processo ou norma, com ênfase, ainda, na importância de uma justiça negocial quando houver 

determinações que provoquem efeitos onerosos ou injustos da ação do controle. Também é relevante 

considerar que o decreto que regulamenta a LINDB trouxe desdobramentos para o uso da modulação de 

efeitos decorrente da invalidação de ato. 
(NOHARA, Irene Patrícia. LINDB no Direito Público e a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: impactos e 

convergências. Disponível em: 

https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/ObrasJuridicas/ii.2.%20lindb%20no%20direito%20p%C3%BAblico.p

df?d=638234828172084092. Acesso em: 25 jun. 2024.) 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/ObrasJuridicas/ii.2.%20lindb%20no%20direito%20p%C3%BAblico.pdf?d=638234828172084092
https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/ObrasJuridicas/ii.2.%20lindb%20no%20direito%20p%C3%BAblico.pdf?d=638234828172084092
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QUESTÃO 30 

Segundo o excerto, a nova redação incluída na LINDB estimula decisões mais “consequenciais”, que 

compulsem o chamado “primado da realidade”. Neste contexto, assinale a afirmativa que apresenta um 

comando inerente a essa nova orientação legislativa. 

[A]  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 

abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.   

[B] A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar, ainda que implicitamente, suas 

consequências jurídicas e administrativas.    

[C] A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado, levará em conta as 

orientações gerais da época, mas é permitido, com base em mudança posterior de orientação geral, que 

se declarem inválidas situações constituídas.    

[D] Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, admitidas limitações aos direitos dos 

administrados. 

 

QUESTÃO 31 

A autora também destaca, entre as novidades introduzidas na LINDB, “o uso da modulação de efeitos 

decorrente da invalidação de ato”. Neste aspecto, assinale a afirmativa da qual se extrai a medida destacada 

no enunciado. 

[A] A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato deverá 

explicitar a motivação que demonstre a necessidade e a adequação da medida imposta. 

[B] A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato não 

deve impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do caso, sejam 

anormais ou excessivos. 

[C] A convalidação do ato eivado de vícios sanáveis é prioritária à sua invalidação nas esferas 

administrativa, controladora ou judicial. 

[D] A autoridade administrativa, controladora ou judicial deverá, quando for o caso, indicar as condições 

para o saneamento do ato de modo proporcional e equânime, sem prejuízo aos interesses gerais. 

 

 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 

QUESTÃO 32 

Sobre a Campanha Junho Verde, instituída por meio de dispositivos legais incluídos na Lei n.º 9.795/1999 

(Lei de Educação Ambiental), assinale a afirmativa correta. 

[A] Contempla um conjunto de atividades a ser incluída na educação escolar desenvolvida no âmbito dos 

currículos das instituições de ensino públicas e privadas. 

[B] Será promovida pelos poderes públicos federal, estadual e municipal com foco no desenvolvimento de 

projetos de educação ambiental formal em comunidades tradicionais e populações indígenas. 

[C] Visa promover ações integradas dos poderes públicos federal, estadual e municipal para ressocialização 

de condenados por crimes ambientais.  

[D] Inclui, entre outras, ações direcionadas para o debate sobre as mudanças climáticas e seus impactos nas 

cidades e no meio rural, com a participação dos Poderes Legislativos estaduais, distrital e municipais.  
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QUESTÃO 33 

A redação atualizada da Lei n.º 11.445/2007, que dispõe sobre as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, estabelelece parâmetros para a cobrança de remuneração por serviços públicos de saneamento 

básico, com vistas a assegurar a sustentabilidade econômico-financeira de sua prestação, por meio de 

[A] tarifas e preços públicos arrecadados pelo prestador diretamente do usuário, na hipótese de prestação 

dos serviços sob regime de concessão, e arrecadação facultativa em caso de taxas. 

[B] tarifas e preços públicos arrecadados pelo prestador diretamente do usuário, na hipótese de prestação 

dos serviços sob regime de concessão, e arrecadação obrigatória em caso de taxas. 

[C] tarifas arrecadadas pelo prestador diretamente do usuário, na hipótese de prestação dos serviços sob 

regime de concessão, e arrecadação facultativa em caso de taxas e preços públicos. 

[D] tarifas arrecadadas pelo prestador diretamente do usuário, na hipótese de prestação dos serviços sob 

regime de concessão, e arrecadação obrigatória em caso de taxas e preços públicos. 

 

QUESTÃO 34 

Considere os seguintes serviços públicos: 
 

I. Abastecimento de água e esgotamento sanitário 

II. Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

III. Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

IV. Vigilância sanitária e epidemiológica 
 

Nos termos da redação atualizada da Lei n.º 11.445/2007, que dispõe sobre as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, são considerados serviços de saneamento básico, inclusive para fins de cobrança do 

usuário pela utilização e disponibilização, os serviços 

[A] I e II, apenas. 

[B] II, III e IV, apenas. 

[C] I, II e III, apenas. 

[D] III e IV, apenas. 

DIREITO DO TRABALHO 
 

 

QUESTÃO 35 

Em conformidade com as normas sobre a comunicação do acidente de trabalho (Lei n.º 8.213/1991 e 

alterações), é correto afirmar: 

[A] Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual ou o dia em que for realizado o 

diagnóstico, valendo para efeito do prazo de comunicação o que acontecer por último. 

[B] A falta de comunicação do acidente do trabalho pela empresa acarretará a aplicação de multa no valor 

máximo do salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, cobrada pela 

Previdência Social.  

[C] A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis a contar da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente. 

[D] Na falta de comunicação do acidente de trabalho por parte da empresa, podem formalizá-lo o próprio 

acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer 

autoridade pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 de 19 – Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – Procurador Jurídico – Prova Objetiva 

QUESTÃO 36 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Santino Correa, 50 (cinquenta) anos de idade, é empregado da empresa ABC Serviços de Terceirização e foi 

acometido por doença incapacitante, tendo realizado perícia médica oficial, que reconheceu o seu direito à 

aposentadoria por incapacidade permanente, diante da impossibilidade de retorno às atividades laborais. 
 

Considerando o disposto na legislação de regência, em relação ao contrato de trabalho na situação retratada, 

é correto afirmar: 

[A] O contrato será imediatamente extinto, por dispensa sem justa causa, após a concessão do benefício pelo 

RGPS (Regime Geral de Previdência Social), por intermédio do INSS (Instituto Nacional do Seguro 

Social). 

[B] O contrato ficará suspenso até o trabalhador completar 60 (sessenta) anos de idade, quando a 

aposentadoria converter-se-á em definitiva. 

[C] O contrato ficará suspenso por um período máximo de 5 (cinco) anos, em virtude da possibilidade de 

retorno do empregado às suas funções em caso de recuperação da capacidade laborativa.  

[D] O contrato será extinto, por motivo de força maior, a contar da concessão da aposentadoria pelo RGPS 

(Regime Geral de Previdência Social), por intermédio do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). 

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

QUESTÃO 37 

De acordo com as disposições legais aplicáveis à fase de execução no processo do trabalho, analise as 

afirmativas. 
 

I. A execução será promovida pelas partes, permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo presidente do 

Tribunal apenas nos casos em que as partes não estiverem representadas por advogado.            

II. Requerida a execução, o juiz ou presidente do Tribunal mandará expedir mandado de citação do 

executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena 

de aplicação das sanções cominadas, em caso de descumprimento da ordem. 

III. O prazo de 30 (trinta) dias para oposição de embargos à execução de créditos trabalhistas aplica-se 

apenas à Fazenda Pública. 

IV. Somente nos embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao 

exequente igual direito e mesmo prazo. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II, III e IV. 

[B] III e IV, apenas. 

[C] I, III e IV, apenas. 

[D] I e II, apenas.  
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QUESTÃO 38 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Na petição inicial de reclamação trabalhista ajuizada em desfavor da empresa Chat Tecnologia, o 

reclamante, dispensado por justa causa, assevera que sofreu dispensa discriminatória e postula a reintegração 

no emprego, em sede de tutela provisória de urgência.  

O Juiz do Trabalho, com competência para processar e julgar a causa, deferiu a tutela pleiteada e determinou 

a intimação da empresa reclamada para cumprimento imediato, antes da data designada para a audiência 

inaugural. 
 

Considerando o disposto na legislação de regência e na jurisprudência consolidada no Tribunal Superior do 

Trabalho, caso a empresa reclamada pretenda opor-se de imediato à referida decisão judicial, qual a medida 

processual adequada? 

[A] Em caso de tutela provisória concedida antes da sentença, cabe mandado de segurança, em face da 

inexistência de recurso próprio. 

[B] Em caso de tutela provisória concedida antes da sentença, cabe reclamação diretamente ao Tribunal 

Superior do Trabalho, em razão de afronta à sua orientação jurisprudencial. 

[C] Em caso de tutela provisória concedida antes da sentença, cabe recurso ordinário com pedido de efeito 

suspensivo, por aplicação subsidiária de norma processual civil.  

[D] Em caso de tutela provisória concedida antes da sentença, cabe recurso de agravo de instrumento, por 

aplicação subsidiária de norma processual civil.  

 

 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 

 
 

Instrução: Analise a seguinte situação hipotética para responder às questões 39 e 40. 
 

O órgão municipal de fiscalização urbana de determinado Município notificou e multou certa empresa, 

supostamente constituída para atuar no ramo de incorporação imobiliária, pela alienação de terrenos a 

consumidores de baixa renda em loteamento irregular, tendo sido veiculada publicidade enganosa sobre a 

existência de autorização do órgão público e de registro no cartório de imóveis. 

Considerando que as medidas administrativas foram ignoradas pela empresa e por seus representantes, o 

processo interno da fiscalização foi remetido à Procuradoria Municipal para análise quanto à ação judicial 

cabível para reparação dos prejuízos causados à coletividade. 

 

QUESTÃO 39 

Quanto ao cabimento de ação civil pública (Lei n.º 7.347/1985 e alterações) na situação retratada, é correto 

afirmar: 

[A] Não é cabível ação civil pública sem prévia instauração do inquérito civil pelo Ministério Público, para 

obtenção das informações necessárias para instruir a petição inicial. 

[B] Dada a preferência da legitimação ativa conferida ao Ministério Público, o Município deverá aguardar a 

resposta das providências adotadas pelo órgão ministerial, pois a legitimidade do ente municipal é 

residual. 

[C] Não é cabível ação civil pública antes que o Município notifique os responsáveis para firmar 

compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, o qual terá 

eficácia de título executivo extrajudicial. 

[D] O Município detém legitimidade ativa para propor ação civil pública, que vise à proteção da ordem 

urbanística, que figura expressamente como objeto de proteção de ação coletiva, ao lado da ação 

popular. 
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QUESTÃO 40 

No tocante ao cabimento de reparação por prejuízos causados à coletividade, tal como citado na situação 

narrada, com base na Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/1985 e alterações), é correto afirmar: 

[A] Somente é cabível a condenação em dinheiro, caso os responsáveis não promovam a reparação dos 

danos causados ao meio ambiente, ao patrimônio público e social. 

[B] Além do cumprimento de obrigações de fazer ou não fazer, a citar medidas para reparação de danos 

causados ao meio ambiente, ao patrimônio público e social, a ação poderá ter por objeto a condenação 

em dinheiro por dano moral coletivo. 

[C] A condenação em dinheiro somente é cabível nas ações coletivas para proteção de direitos individuais 

homogêneos, os quais não se incluem no objeto de ação civil pública. 

[D] A condenação em dinheiro somente é cabível nas ações coletivas propostas por associações que 

representam pessoas determinadas, mas não é admitida em ações propostas por entes públicos para 

defesa genérica de direitos da coletividade. 
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